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Considerando que a DRJ, ao recompor a base de calculo da CSLL da
contribuinte, reconheceu valor de saldo negativo superior ao valor do crédito
que restou em discussao apos a desisténcia parcial ¢ de se reconhecer a perda
superveniente de interesse recursal, homologando-se a compensagao
pleiteada.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, ndo conhecer

do recurso, nos termos do dispositivo do voto da Relatora.

(assinado digitalmente)

Luiz Augusto de Souza Gongalves - Presidente

(assinado digitalmente)

Livia De Carli Germano - Relatora
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 RECURSO VOLUNTÁRIO. DESISTÊNCIA PARCIAL E PAGAMENTO. DECISÃO RECONHECE VALOR DE SALDO NEGATIVO SUPERIOR AO VALOR DO CRÉDITO INDICADO NA DCOMP. PERDA SUPERVENIENTE DE OBJETO.
 Considerando que a DRJ, ao recompor a base de cálculo da CSLL da contribuinte, reconheceu valor de saldo negativo superior ao valor do crédito que restou em discussão após a desistência parcial é de se reconhecer a perda superveniente de interesse recursal, homologando-se a compensação pleiteada. 
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, não conhecer do recurso, nos termos do dispositivo do voto da Relatora. 
 
 (assinado digitalmente)
 Luiz Augusto de Souza Gonçalves - Presidente 
 
 (assinado digitalmente)
 Livia De Carli Germano - Relatora
 
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Luiz Augusto de Souza Gonçalves (Presidente), Livia De Carli Germano, Luciana Yoshihara Arcangelo Zanin, Guilherme Adolfo dos Santos Mendes, Abel Nunes de Oliveira Neto, Leticia Domingues Costa Braga, Daniel Ribeiro Silva e Luiz Rodrigo de Oliveira Barbosa.
 
 
  Trata o presente processo das PER/DCOMP n°s 16601.45320.080903.1.3.031302 e 10336.63343.130906.1.7.030971 (fls. 01/09 e 10/13), transmitidas em 08/09/2003 e 13/09/2006, para extinção de débitos tributários com crédito originado de saldo negativo de CSLL do ano-calendário de 2001, no valor total de R$ 412.986,00.
Foi ressaltado nas declarações que o crédito teria origem na empresa sucedida, Henkel Surface Technologies Brasil Ltda., CNPJ 43.425.057/000145, incorporada em 31/12/2001.
Nos presentes autos, em fevereiro de 2008 a interessada atendeu a intimações para comprovar determinadas despesas informadas na DIPJ 2001 incorporada Henkel Surface Technologies Brasil Ltda.
Em 26/05/2008 a empresa foi intimada do Despacho Decisório que aprovou o Parecer SEORT/DRF/OSA n° 422/2008 de fls. 133/143, o qual indeferiu o direito creditório, em razão de alterações na DIPJ/Ex.2002 analisada, as quais resultaram em CSLL a pagar. Em resumo: 

Na manifestação de inconformidade apresentada em 25/06/2008 (fls. 145/157) a empresa aduz, conforme relatou a decisão recorrida:
Quanto à glosa das despesas com brindes, diz que informou o valor de R$ 708.474,19 na conta contábil 460180, sob a imprecisa denominação de "brindes com relações comerciais", compondo as despesas operacionais apontadas na linha 30, Ficha 05 A da DIPJ/2002.
Acusa que, ao contrário da alegação sustentada pela fiscalização, apenas a parcela de R$ 1.521,35 se refere a despesas com brindes, sendo que os R$ 706.952,84 restantes referem-se a despesas com comissões pagas à empresa Bueno & Cuzziol Representações Comerciais Ltda, por serviços de intermediação de negócios e divulgação de produtos químicos fabricados pela Manifestante para o mercado automobilístico, conforme pode ser visto pela planilha anexa (doc. 09).
E para comprovar o alegado, anexa ao processo, por amostragem, cópia de alguns dos recibos emitidos pela empresa Bueno & Cuzziol Representações Comerciais Ltda (doc. 11).
Esclarece que a conta contábil 460180 é facilmente identificável no balancete anexo (doc. 10A pág. 62), na petição que entregou para a fiscalização (doc. 08) e nos recibos de comissões ora anexados (does. 9 e 11), protestando pela dedutibilidade das despesas de R$ 706.952,84 da base de cálculo da CSLL.
Quanto à omissão de receitas de prestação de serviços, aduz, em suas palavras:
"14. (...), a fiscalização adotou um procedimento extremamente simplista e equivocado, qual seja, baseou-se supostamente em todas as DIRFs de terceiros em que a Manifestante aparece como beneficiária no ano-calendário de 2001, especificamente em relação ao código de receita 1708 (...).
15. (...), verificando que a Manifestante informou em sua DIPJ haver auferido apenas R$ 3.205,66 a título de receita de prestação de serviços (doc. 12), a d. fiscalização considerou a diferença de R$ 430.371,30 como receitas supostamente omitidas, (...).
16. Ora, esse total por si só não se sustenta, uma vez que com uma rápida análise do balancete de 2001 da Manifestante, particularmente quanto à conta contábil na qual consta a "alegada diferença de receita omitida" (conta contábil 409650 doc. 10-A pág. 64), demonstra que o total de receitas efetivamente auferido pela Manifestante em 2001 (RS 783.852,91) foi muito superior ao levantado pela d. fiscalização em sua análise nas DIRFs de terceiros (RS 433.576,96). Em outras palavras, análise da d. fiscalização não pode ser tida como exaustiva para a conclusão desse assunto contida no Parecer ora questionado.
16.1. Tais receitas supostamente omitidas foram devidamente contabilizadas pela Manifestante em conta redutora de despesas com serviços prestados para Liofol e Schanko, no valor de R$ 783.852,91 ("409650 Desp. Serv. Prestados p/ Liofol/Scharzko"), como se pode verificar da página anexa, extraída de seu balanço contábil relativo ao ano-calendário de 2001 (doc. 10-A pág. 64).
16.2. Além disso, informa ainda que o valor dessa conta contábil foi devidamente informado na linha 04 da Ficha 05A da DIPJ relativa ao ano-calendário de 2001. 
16.3. Apesar de todo o exposto, a Manifestante ressalta que o seu "Lucro Líquido do Período de Apuração"devidamente informado na DIPJ � Ficha 06A Demonstração do Resultado (contábil) " é de () R$ 1.627.792,34 (doc. 12), o qual nos termos da lei coincide com aquele resultado escriturado em seu balancete (doc.l0A pág.65). Ora, diante disso, somente resta reforçar a conclusão de que a receita contida na conta redutora de despesa de serviços (conta 409650) compõe o resultado que foi devidamente oferecido à tributação da CSLL, apesar de não ter sido na linha 08 da Ficha 06A da DIPJ analisada de forma simplista pela d. fiscalização,"(negrejou-se) 
Quanto aos rendimentos auferidos em operações de SWAP, diz ter incorrido em erro de preenchimento da linha da DIPJ em que os referidos valores foram alocados. 
Que ao invés de incluir na linha 21 da Ficha 06A ("ganhos auferidos em mercado de renda variável, exceto daytrade"), como determina o MAJUR, incluiu na linha 20 da Ficha 06A ("variações cambiais ativas"), juntamente com as variações cambiais ativas, cujo valor total monta R$ 3.018.135,73 (doe. 14).
Esclarece que na própria escrituração contábil tratou suas operações de SWAP conjuntamente com outras operações financeiras relacionadas com o resultado de variações cambiais (doc. 10A págs. 64 e 65), conforme demonstrado às fls. 141.
Aponta que é de fácil verificação que o total das receitas de variações cambiais compõe o lucro líquido devidamente contabilizado de R$ 1.627.792,34 (doc. 10A pág. 65), o qual coincide com aquele resultado informado na Ficha 06A da DIPJ (doc. 14), pelo que protesta pela glosa do acréscimo feito pela fiscalização.
No que versa sobre os rendimentos relativos a juros sobre o capital próprio, alega:
"25. (...) a d. fiscalização verificou que ela teria recebido "dela mesma" (???), no ano-calendário de 2001, um total de R$ 2.140.602,06 relativo à juros sobre capital próprio (código de receita 5706).
26. (...). Realmente, (...), a Manifestante aparece como declarante e beneficiária dos juros sobre capital próprio no valor de R$ 2.140.602,06, o que torna claro o equívoco cometido por ela no preenchimento de sua DIRF. (...) _ �..
27. Neste ponto, pergunta-se: qual seria a lógica de a Manifestante pagar juros sobre capital próprio para ela mesma? Ora, é impossível a Manifestante ser quotista dela mesmo, o que torna claro o equívoco cometido no preenchimento de sua DIRF, na qual ela informou o seu próprio CNPJ como se fosse a beneficiária dos juros sobre capital próprio, que de fato, foram pagos a sua quotista Henkel KommanditgesellschaftAufAktien.
28.Sendo assim, é evidente que a Recorrente não recebeu qualquer valor relativo a juros sobre capital próprio, o que foi corretamente informado na Linha 23, da Ficha 06 A, de sua DIPJ. Na verdade, os juros sobre capital próprio efetivamente existiram, mas não como receita da Manifestante, e sim como despesa sua. Tais juros foram creditados pela Henkel Surface Technologies Brasil Ltda. (incorporada pela ora Manifestante) em favor de sua quotista Henkel Kommanditgesellschaft Auf Aktien. tendo sido efetivamente utilizados por esta empresa para realização de aumento de capital social na Henkel Surface (incorporada pela ora Manifestante).
29. Observe-se que o referido valor sofreu a retenção de IRRF à alíquota de 15% como determina a legislação tributária, sendo que apenas o valor líquido foi utilizado para fins de aumento de capital.
29.1. Assim, no ano-calendário de 2001, a Henkel Surface deliberou pelo pagamento de juros sobre capital próprio no valor de R$ 2.140.602,06, o qual, após exclusão do IRRF à alíquota de 15% (i.e. R$ 321.093,31), foi utilizado para aumento de capital social da Manifestante no valor remanescente de R$ 1.819.511,75, conforme se pode verificar do "Instrumento Particular de 9a Alteração do Contrato Social da Henkel Surface Technologies Brasil Ltda", para aumento de capital de R$ 34.684.703,00para R$ 36.504.214,00 (doc. 17).
30. Em vista disso, resta claro que não merece prosperar o acréscimo de R$ 2.140.602,06 ao lucro da Manifestante, (...)."Por fim, quanto às estimativas glosadas, afirma o seguinte: "resta claro que se trata de inevitável conseqüência das glosas realizadas pela d. fiscalização nos itens anteriores (as quais, como visto, são completamente improcedentes), de forma que esta parte do Parecer SEORT n° 422/2008 deve acompanhar a sorte do que for decidido em relação aos itens anteriores".
Encerra protestando pela reforma do Parecer recorrido, homologando-se as compensações pleiteadas.
Em 9/10/2008 a DRJ em Campinas - SP deferiu em parte o direito creditório pleiteado, "para reconhecer o saldo negativo de CSLL, em 31/12/2001, de R$124.920,11, e homologar as compensações até o limite do crédito reconhecido". Referida decisão excluiu da receita considerada como omitida o valor correspondente aos juros sobre o capital próprio, de R$2.140.602,06, pois reunidos nos autos elementos a denotar que referido montante constituiu despesa de sua incorporada. A ementa do julgado foi a seguinte:
ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA Ano-calendário: 2001 DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO. SALDO NEGATIVO DE CSLL.
A restituição de saldo negativo da CSLL, com a posterior compensação, condiciona-se à demonstração da base de cálculo da contribuição, bem como à comprovação do pagamento/compensação das estimativas levadas à dedução, para efeito de determinação da certeza e liquidez do crédito, invocado pelo sujeito passivo.
Eventuais erros de classificação contábil e de preenchimento da declaração, bem como a regular escrituração e o cômputo no resultado de rendimentos tributáveis, devem ser comprovados por meio dos livros de escrituração obrigatórios, alicerçados por documentação hábil e idônea.
Demonstrado nos autos o erro no preenchimento da DIRF quanto à beneficiária de rendimentos de juros sobre capital próprio, afasta-se a omissão da receita correspondente.
Intimada em 4/11/2008 (fl. 291), a empresa apresentou recurso voluntário em 4/12/2008 (fl. 299-323) reiterando os argumentos expostos na manifestação de inconformidade.
Em 26/05/2011, esta Turma resolveu converter o julgamento em diligência para apurar aspectos relativos às operações de swap e à omissão de rendimentos com prestação de serviços, nos seguintes termos:
  
Reproduzo in totum o relatório de diligência constante de fl. 391:
 
A contribuinte atendeu às duas intimações para se manifestar quanto a tal relatório, tendo o Termo de Intimação SEORT 89/2016 exatamente o mesmo teor do Termo de Intimação SEORT 202/2011. Em ambos os casos afirmou o quanto segue, acostando documentos:
(i) sustenta a nulidade do Parecer SEORT 422/2008, tendo em vista este não ter apresentado elementos fáticos suficientes para permitir sua defesa, fato este que foi evidenciado em virtude da necessidade de conversão do julgamento em diligência;
(i) afirma que a diligência determinada por este CARF não foi adequadamente cumprida, eis que o agente fiscal se limitou a indicar as fontes pagadoras responsáveis pelos pagamentos que geraram as receitas supostamente omitidas, sem examinar os documentos trazidos pela empresa aos autos nem intimá-la para apresentar novas informações e esclarecimentos.
(iii) sustenta que erro formal não pode resultar em tributação, sendo descabido o comentário do agente fiscal de que as alegações da empresa relativas a eventuais erros contábeis seriam insubsistentes apenas porque a fiscalização deve estrita obediência quanto ao disposto no MAJUR 2001. Aduz que independentemente da forma como tenham sido contabilizadas as receitas de prestação de serviços e os rendimentos de swap o importante é que referidas receitas foram incluídas tanto na apuração do lucro contábil como do lucro real e base de cálculo da CSLL, tendo sido oferecidas à tributação.
(iv) alega que antes da prolação de qualquer decisão com base em DIRFs de terceiros, as autoridades fiscais, ao verificarem inconsistências nas informações prestadas por fontes pagadoras, deveriam intimá-las a verificar o motivo da divergência.
(v) reitera a necessidade de exame dos documentos juntados aos presentes autos, os quais comprovariam:
v.1 - quanto às receitas com prestação de serviços:
 
    

v.2 - quanto aos rendimentos em operações de swap:
 
Importante ressaltar, ademais, que há dois processos apensos ao presente: 
- o processo n. 13899-901.031/2006-68 é referente à cobrança dos valores constantes da DCOMP 16601.45320.080903.1.3.031302, discutida nos presentes autos (crédito total de R$347.299,00 compensado com débitos de estimativa de CSLL de novembro e dezembro de 2002, nos valores de R$106.809,00 e R$240.490,00).
- o processo n. 10882-720.013/2008-30 é referente à cobrança do valor constante da DCOMP 10336.63343.130906.1.7.030971, discutida nos presentes autos (crédito de R$65.687,00 compensado com débito de Cofins de outubro de 2003 no valor de R$ 78.463,12).
A soma dos valores acima mencionados corresponde ao total originalmente discutido nos presentes autos de R$412.986,00.
Nos autos do primeiro processo acima mencionado (n. 13899-901.031/2006-68) consta petição apresentada em 5/09/2014 informando desistência e anexando um comprovante eletrônico de pagamento efetivado em 25/08/2014 do valor de principal de R$ 240.490,00 "nos termos do art. 8º, §5º da Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 13, de 30 de julho de 2014". Não consta daqueles autos procuração para o patrono que assina tal peça, o qual é pessoa diversa e integra escritório diferente do que patrocina o processo objeto dos presentes autos.
Em 21 de setembro de 2017 esta Turma resolveu converter o julgamento em diligência a fim de completar a diligência anterior, atendida apenas em parte (i.e., na parte relativa aos rendimentos de operações de swap, silenciando a diligência sobre os rendimentos de prestação de serviços), bem como para realizar algumas verificações adicionais, considerando as informações e documentos trazidos aos autos pelo sujeito passivo e em homenagem ao princípio da verdade material. A Resolução 1401-000.485 solicitou expressamente a elaboração de parecer conclusivo, seguida de intimação do sujeito passivo para se manifestar sobre o resultado da diligência, com o posterior retorno dos autos a este CARF para que prossiga o julgamento.
Em 30 de outubro de 2017 a DRF de Osasco proferiu o despacho de fls. 533-534, nos seguintes termos (grifos nossos):
O presente processo tem origem em duas declarações de compensação eletrônicas (Dcomp's) sob os n°s 16601.45320.080903.1.3.03-1302 e 10336.63343.130906.1.7.03-0971
A Dcomp 16601.45320.080903.1.3.03-1302 tem como crédito saldo negativo de CSLL - Ac 2001, de valor R$ 412.986,00; e dois débitos: CSLL nov/02 (R$ 106.809,00) e CSLL dez/02 (240.490,00).
Os débitos dessa Dcomp foram migrados para o processo de cobrança 13899.901.031/2006-68, onde ficariam sobrestado até a decisão final.
A Dcomp 10336.63343.130906.1.7.03-0971 tem como crédito a "sobra" de crédito da Dcomp anterior. Dos R$ 412.986,00 daquela, esta utiliza o montante de R$ 65.687,00. E tem como débito a COFINS de out/03 no valor de R$ 78.463,12, os quais são administrados no processo de cobrança 10882.720.013/2008-30, também em sobrestamento.
O crédito foi parcialmente reconhecido pela DRJ, em acórdão de 09/10/2008: do total pleiteado, a delegacia de julgamento deferiu R$ 124.920,11.
Em 04/12/2008, a empresa apresentou Recurso Voluntário ao CARF, recorrendo da parte indeferida pela DRJ, pedindo o deferimento integral do crédito.
Mas em que pese o protocolo do recurso voluntário, a empresa apresentou, em 26/08/2014, desistência da ação recursal, realizando o pagamento integral dos débitos controlados no processo de cobrança 13899.901.031/2006-68, processo que controlava os débitos da primeira Dcomp, Dcomp 16601.45320.080903.1.3.03-1302.
O pedido de desistência e o darf pago (pagamento confirmado nos sistemas da RFB) foram juntados nas fls. 19/20 do processo de cobrança 13899.901.031/2006-68, operando-se, assim, a extinção do direito creditório na quantia de R$ 347.299,00 (valor esse utilizado como crédito no confronto com os débitos objeto da desistência).
Assim sendo, restaria ao Conselho de Contribuintes apenas o julgamento da parte creditória não abarcada pela desistência, qual seja, o crédito de R$ 65.687,00 da segunda Dcomp. Mas, como já houve o reconhecimento pela DRJ de valor superior a esse, vejo o pleito como "perda de objeto", não havendo mais a necessidade de prosseguimento.
Por todo o exposto, o SEORT/DRF/OSASCO propõe a revisão da diligência, mas ressaltando a disponibilidade da unidade no cumprimento das determinações do d. Conselho, se este entender de forma diversa.
O processo retornou para esta relatora em 29 de novembro de 2017.


 Conselheira Livia De Carli Germano - Relatora 
O recurso voluntário é tempestivo.
Em resumo, restava em discussão nos presentes autos a não homologação das compensações objeto das DCOMPs 16601.45320.080903.1.3.03-1302 e 10336.63343.130906.1.7.03-0971, em virtude de:
a) retificação da base de cálculo da CSLL tendo em vista a apuração, pela autoridade fiscal, de: 
(i) não tributação de rendimentos com prestação de serviços no valor de R$430.371,30;
(ii) não tributação de rendimentos com operações de swap no valor de R$487.429,91;
(iii) glosa de despesas com brindes no valor de R$708.474,19 
b) não comprovação do pagamento das estimativas de janeiro e junho de 2001 no valor total de R$141.701,47, quitadas com saldo negativo de 1999 e 2000.
Conforme relatado, o julgamento foi convertido em diligência por duas vezes, tendo em vista que a primeira diligência foi atendida apenas parcialmente. Além disso, a segunda diligência solicitou que algumas verificações adicionais fossem efetuadas, nos seguintes termos (grifamos): 
Em síntese, orienta-se que a diligência verifique os documentos acostados aos presentes autos e, se for o caso, intime o sujeito passivo para apresentar esclarecimentos e documentos, para então:
(i) quanto aos rendimentos de prestação de serviços: conclua (isto é, responda SIM ou NÃO e PORQUE) se estes foram oferecidos à tributação, manifestando-se sobre a alegação do contribuinte de que embora tais rendimentos tenham sido contabilizados a crédito em conta de despesa (conta 409650), em vez de proceder a um débito em conta de receita, isso não alterou seu lucro tributável.
(ii) quanto aos rendimentos de operações de swap: conclua (isto é, responda SIM ou NÃO e PORQUE) se estes foram oferecidos à tributação, manifestando-se sobre a alegação do contribuinte de que tais rendimentos foram incluídos na linha 20 da Ficha 6A ("variações cambiais ativas") em vez de serem incluídos na Linha 21 da Ficha 6A ("ganhos auferidos em mercado de renda variável, exceto day-trade").
(iii) quanto ao pagamento do valor de R$240.490,00 noticiado nos autos do processo 13899-901.031/2006-68, apenso a este, informe se tal pagamento efetivamente ocorreu e intime o contribuinte para: (a) prestar esclarecimentos sobre o fato e, se for o caso, (b) formalizar a desistência (total ou parcial) nos autos do presente processo, já que o processo 13899-901.031/2006-68 trata apenas de cobrança e não discute o crédito tributário, sendo inócuo o pedido de desistência ali apresentado.
No despacho de fls. 533-534, a DRF em Osasco propôs a revisão da diligência ao constatar que, após a desistência e pagamento de DARF juntados nas fls. 19/20 do processo de cobrança 13899.901.031/2006-68, houve a extinção do direito creditório na quantia de R$ 347.299,00, de forma que resta a este CARF apenas o julgamento da parte creditória não abarcada pela desistência, qual seja, o crédito de R$ 65.687,00 da segunda Dcomp. Quanto a este, a DRF em Osasco observou, ademais, que como já houve o reconhecimento pela DRJ de valor superior, o pleito teria perdido o objeto.
De fato, as DCOMPs objeto do presente processo indicaram como crédito saldo negativo de CSLL no valor total de R$ 412.986,00, sendo que, após a manifestação de inconformidade, a DRJ em Campinas propôs a recomposição da base de cálculo da CSLL da contribuinte de modo que a base negativa de CSLL de R$ - 412.986,36 apontada na ficha 17 da DIPJ 2002 passasse ao valor negativo de R$ - 124.920,10 (fl. 289). 
Assim, considerando a desistência e o pagamento de DARF referente à DCOMP 16601.45320.080903.1.3.03-1302 (processo de cobrança 13899.901.031/2006-68), restou apenas a análise do crédito pleiteado na DCOMP 10336.63343.130906.1.7.03-0971, no valor de R$ 65.687,00. Como o valor do crédito indicado nessa DCOMP é inferior ao saldo negativo já reconhecido pela DRJ (R$ - 124.920,10), não há mais interesse recursal, por ausência de necessidade/utilidade do provimento então solicitado.
Em resumo, restou prejudicado o recurso voluntário apresentado, por perda superveniente de objeto, ou seja, pela perda de interesse recursal.
Ressalto que embora o contribuinte não tenha sido intimado para se manifestar sobre o resultado da segunda diligência, conforme expressamente determinado pela Resolução 1401-000.485, esta medida não lhe gerou prejuízo, ante o resultado do julgamento acima proposto. Neste sentido, em homenagem à celeridade processual, proponho a superação desta medida processual e, tendo em vista a desistência e o pagamento efetuado, a unidade de origem deverá reconhecer a homologação integral das DCOMPs 16601.45320.080903.1.3.03-1302 e 10336.63343.130906.1.7.03-0971. 
Dispositivo
Ante o exposto, oriento meu voto para não conhecer do recurso voluntário por perda superveniente de interesse recursal, devendo a unidade de origem reconhecer a homologação integral das DCOMPs nos termos da diligência já efetuada e que resultou no despacho de fls. 533-534.

(assinado digitalmente)
Livia De Carli Germano

 
 




Participaram da sessao de julgamento os conselheiros: Luiz Augusto de
Souza Gongalves (Presidente), Livia De Carli Germano, Luciana Yoshihara Arcangelo Zanin,
Guilherme Adolfo dos Santos Mendes, Abel Nunes de Oliveira Neto, Leticia Domingues Costa
Braga, Daniel Ribeiro Silva e Luiz Rodrigo de Oliveira Barbosa.

Relatorio

Trata 0 presente processo das PER/DCOMP n°s
16601.45320.080903.1.3.031302 e 10336.63343.130906.1.7.030971 (fls. 01/09 e 10/13),
transmitidas em 08/09/2003 e 13/09/2006, para extingdo de débitos tributarios com crédito
originado de saldo negativo de CSLL do ano-calendario de 2001, no valor total de R$
412.986,00.

Foi ressaltado nas declaragdes que o crédito teria origem na empresa
sucedida, Henkel Surface Technologies Brasil Ltda., CNPJ 43.425.057/000145, incorporada
em 31/12/2001.

Nos presentes autos, em fevereiro de 2008 a interessada atendeu a intimagdes
para comprovar determinadas despesas informadas na DIPJ 2001 incorporada Henkel Surface
Technologies Brasil Ltda.

Em 26/05/2008 a empresa foi intimada do Despacho Decisorio que aprovou o
Parecer SEORT/DRF/OSA n° 422/2008 de fls. 133/143, o qual indeferiu o direito creditorio,
em razdo de alteracdes na DIPJ/Ex.2002 analisada, as quais resultaram em CSLL a pagar. Em
resumo:

A fiscalizagdo concluiu, quando da andlise da DIPJ/2002, que foram omitidos
rendimentos tributdveis de prestagio de servicos (R$ 430.371,30), de operagdes de SWAP (R$
487.429,91) e de juros sobre capital préprio (R$ 2.140.602,06), bem como que foi deduzida
indevidamente despesa com brindes (R$ 708.474,19), fatos estes que, reunidos, ensejatiam a
apuragio de CSLL suplementar de R$ 339.018,97; bem como constatou a dedugio de
estimativas cujo pagamento/compensagdo nio restou comprovado (R$ 141.701,47), o que,
juntamente com a CSLL suplementar anteriormente citada (R$ 339.018,97), resultaria a adigao
da parcela de R$480.720,44 (R$339.018,97 + R$ 141.701,47) ao célculo da CSLL devida,
acarretando saldo de CSLL a pagar positivo na declaragdo da incorporada, invalidando o
direito creditério protestado.

Na manifestagdo de inconformidade apresentada em 25/06/2008 (fls.
145/157) a empresa aduz, conforme relatou a decisdo recorrida:

Quanto a glosa das despesas com brindes, diz que informou o
valor de R$ 708.474,19 na conta contabil 460180, sob a
imprecisa denominagdo de "brindes com relagoes comerciais”,
compondo as despesas operacionais apontadas na linha 30,
Ficha 05 A da DIPJ/2002.

Acusa que, ao contrario da alegagcdo sustentada pela
fiscalizagdo, apenas a parcela de R$ 1.521,35 se refere a
despesas com brindes, sendo que os R$ 706.952,84 restantes
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referem-se a despesas com comissoes pagas a empresa Bueno &
Cuzziol Representagoes Comerciais Ltda, por servigos de
intermedia¢do de negocios e divulgacdo de produtos quimicos
fabricados pela Manifestante para o mercado automobilistico,
conforme pode ser visto pela planilha anexa (doc. 09).

E para comprovar o alegado, anexa ao processo, por
amostragem, copia de alguns dos recibos emitidos pela empresa
Bueno & Cuzziol Representagoes Comerciais Ltda (doc. 11).

Esclarece que a conta contabil 460180 ¢ facilmente identificdavel
no balancete anexo (doc. 104 pag. 62), na peticdo que entregou
para a fiscalizagdo (doc. 08) e nos recibos de comissoes ora
anexados (does. 9 e 11), protestando pela dedutibilidade das
despesas de RS 706.952,84 da base de calculo da CSLL.

Quanto a omissdo de receitas de prestagdo de servigos, aduz, em
suas palavras:

"14. (...), a fiscalizagdo adotou um procedimento extremamente
simplista e equivocado, qual seja, baseou-se supostamente em
todas as DIRFs de terceiros em que a Manifestante aparece
como beneficiaria no ano-calendario de 2001, especificamente
em relagdo ao codigo de receita 1708 (...).

15. (...), verificando que a Manifestante informou em sua DIPJ
haver auferido apenas R$ 3.205,66 a titulo de receita de
prestagdo de servigos (doc. 12), a d. fiscalizagdo considerou a
diferenca de RS 430.371,30 como receitas supostamente
omitidas, (...).

16. Ora, esse total por si so ndo se sustenta, uma vez que com
uma rapida andlise do balancete de 2001 da Manifestante,
particularmente quanto a conta contdbil na qual consta a
"alegada diferenca de receita omitida" (conta contabil 409650
doc. 10-A pag. 64), demonstra que o total de receitas
efetivamente auferido pela Manifestante em 2001 (RS
783.852,91) foi muito superior ao levantado pela d. fiscalizacdo
em sua andlise nas DIRFs de terceiros (RS 433.576,96). Em
outras palavras, andlise da d. fiscaliza¢do ndo pode ser tida
como exaustiva para a conclusdo desse assunto contida no
Parecer ora questionado.

16.1. Tais receitas supostamente omitidas foram devidamente
contabilizadas pela Manifestante em conta redutora de despesas
com servigos prestados para Liofol e Schanko, no valor de R$
783.852,91 ("409650 Desp. Serv. Prestados p/ Liofol/Scharzko"),
como se pode verificar da pagina anexa, extraida de seu balango
contabil relativo ao ano-calendario de 2001 (doc. 10-A pag. 64).

16.2. Alem disso, informa ainda que o valor dessa conta contabil
foi devidamente informado na linha 04 da Ficha 054 da DIPJ
relativa ao ano-calendario de 2001.

16.3. Apesar de todo o exposto, a Manifestante ressalta que o seu
"Lucro Liquido do Periodo de Apura¢do"devidamente informado



na DIPJ — Ficha 064 Demonstragdo do Resultado (contabil) " é
de () R$ 1.627.792,34 (doc. 12), o qual nos termos da lei
coincide com aquele resultado escriturado em seu balancete
(doc.l0A pag.65). Ora, diante disso, somente resta reforcar a
conclusdo de que a receita contida na conta redutora de despesa
de servicos (conta 409650) compoe o resultado que foi
devidamente oferecido a tributagdo da CSLL, apesar de ndo ter
sido na linha 08 da Ficha 064 da DIPJ analisada de forma
simplista pela d. fiscalizag¢do, "(negrejou-se)

Quanto aos rendimentos auferidos em operagoes de SWAP, diz
ter incorrido em erro de preenchimento da linha da DIPJ em que
os referidos valores foram alocados.

Que ao invés de incluir na linha 21 da Ficha 064 ("ganhos
auferidos em mercado de renda variavel, exceto daytrade”),
como determina o MAJUR, incluiu na linha 20 da Ficha 064
("variagoes cambiais ativas"”), juntamente com as variagoes
cambiais ativas, cujo valor total monta R$ 3.018.135,73 (doe.
14).

Esclarece que na propria escritura¢do contdbil tratou suas
operacoes de SWAP conjuntamente com outras operagoes
financeiras relacionadas com o resultado de variagoes cambiais
(doc. 104 pags. 64 e 65), conforme demonstrado as fls. 141.

Aponta que ¢ de facil verificagcdo que o total das receitas de
variagoes cambiais compoe o lucro liquido devidamente
contabilizado de R$ 1.627.792,34 (doc. 104 pag. 65), o qual
coincide com aquele resultado informado na Ficha 064 da DIPJ
(doc. 14), pelo que protesta pela glosa do acréscimo feito pela
fiscalizagdo.

No que versa sobre os rendimentos relativos a juros sobre o
capital proprio, alega:

"25. (...) a d. fiscalizacdo verificou que ela teria recebido "dela
mesma" (???), no ano-calendario de 2001, um total de R$
2.140.602,06 relativo a juros sobre capital proprio (codigo de
receita 5706).

26. (...). Realmente, (..), a Manifestante aparece como
declarante e beneficiaria dos juros sobre capital proprio no
valor de R$ 2.140.602,006, o que torna claro o equivoco cometido
por ela no preenchimento de sua DIRF. (...) _,,..

27. Neste ponto, pergunta-se: qual seria a logica de a
Manifestante pagar juros sobre capital proprio para ela mesma?
Ora, é impossivel a Manifestante ser quotista dela mesmo, o que
torna claro o equivoco cometido no preenchimento de sua DIRF,
na qual ela informou o seu proprio CNPJ como se fosse a
beneficiaria dos juros sobre capital proprio, que de fato, foram
pagos a sua quotista Henkel KommanditgesellschaftAufAktien.

28.Sendo assim, é evidente que a Recorrente ndo recebeu
qualquer valor relativo a juros sobre capital proprio, o que foi
corretamente informado na Linha 23, da Ficha 06 A, de sua
DIPJ. Na verdade, os juros sobre capital proprio efetivamente
existiram, mas ndo como receita da Manifestante, e sim como
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despesa sua. Tais juros foram creditados pela Henkel Surface
Technologies Brasil Ltda. (incorporada pela ora Manifestante)
em favor de sua quotista Henkel Kommanditgesellschaft Auf
Aktien. tendo sido efetivamente utilizados por esta empresa para
realizagdo de aumento de capital social na Henkel Surface
(incorporada pela ora Manifestante).

29. Observe-se que o referido valor sofreu a retengdo de IRRF a
aliquota de 15% como determina a legislacdo tributaria, sendo
que apenas o valor liquido foi utilizado para fins de aumento de
capital.

29.1. Assim, no ano-calendario de 2001, a Henkel Surface
deliberou pelo pagamento de juros sobre capital proprio no
valor de R$ 2.140.602,06, o qual, apos exclusdo do IRRF a
aliquota de 15% (i.e. R$ 321.093,31), foi utilizado para aumento
de capital social da Manifestante no valor remanescente de R$
1.819.511,75, conforme se pode verificar do "Instrumento
Particular de 9a Alteracdo do Contrato Social da Henkel
Surface Technologies Brasil Ltda", para aumento de capital de
R$ 34.684.703,00para R$ 36.504.214,00 (doc. 17).

30. Em vista disso, resta claro que ndo merece prosperar o
acréscimo de RS 2.140.602,06 ao lucro da Manifestante,
(...)."Por fim, quanto as estimativas glosadas, afirma o seguinte:
"resta claro que se trata de inevitavel conseqiiéncia das glosas
realizadas pela d. fiscalizagdo nos itens anteriores (as quais,
como visto, sdo completamente improcedentes), de forma que
esta parte do Parecer SEORT n° 422/2008 deve acompanhar a
sorte do que for decidido em relagdo aos itens anteriores”.

Encerra protestando pela reforma do Parecer recorrido,
homologando-se as compensagoes pleiteadas.

Em 9/10/2008 a DRJ em Campinas - SP deferiu em parte o direito creditorio
pleiteado, "para reconhecer o saldo negativo de CSLL, em 31/12/2001, de R3124.920,11, e
homologar as compensagoes até o limite do crédito reconhecido". Referida decisdo excluiu da
receita considerada como omitida o valor correspondente aos juros sobre o capital proprio, de
R$2.140.602,06, pois reunidos nos autos elementos a denotar que referido montante constituiu
despesa de sua incorporada. A ementa do julgado foi a seguinte:

ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA Ano-calendério: 2001
DECLARACAO DE COMPENSACAO. SALDO NEGATIVO DE CSLL.

A restituicdo de saldo negativo da CSLL, com a posterior compensagdo, condiciona-se a
demonstragdo da base de calculo da contribuigdo, bem como a comprovagdo do
pagamento/compensacdo das estimativas levadas a dedugéo, para efeito de determinagdo da
certeza e liquidez do crédito, invocado pelo sujeito passivo.

Eventuais erros de classificagdo contabil e de preenchimento da declaragdo, bem como a
regular escrituracdo e o computo no resultado de rendimentos tributaveis, devem ser
comprovados por meio dos livros de escrituracdo obrigatdrios, alicercados por documentagao
habil e idonea.

Demonstrado nos autos o erro no preenchimento da DIRF quanto a beneficidria de
rendimentos de juros sobre capital proprio, afasta-se a omissao da receita correspondente.



Intimada em 4/11/2008 (fl. 291), a empresa apresentou recurso voluntario em
4/12/2008 (f1. 299-323) reiterando os argumentos expostos na manifestacao de inconformidade.

Em 26/05/2011, esta Turma resolveu converter o julgamento em diligéncia

para apurar aspectos relativos as operacdes de swap e a omissao de rendimentos com prestagao
de servigos, nos seguintes termos:

- Em relag@io as operagdes de Swap, indicar as fontes pagadoras responsédveis
pelo pagamento dos referidos rendimentos de swap para que a Recorrente possa, por exemplo,
localizar os respectivos Informes de Rendimentos, bem assim indicar de forma mais precisa em
sua contabilidade o oferecimento a tributagao de referidas receitas;

)

- Da mesma forma, quanto aos rendimentos de prestagdes dd sefwigos; verificar,

a luz da documentago acostada pela defesa e de outra mais a ser exigida.dhy, ntta diligéncia,
se ja foram oferecidos a tributag@o, na forma como alega o contribuinte;

- Apresentar outras informagSes ou mesmo intimar o contribuinte a apresentar
novas informagdes e esclarecimentos que entender pertinentes a solugdo da lide;

- Se for o caso, refazer os célculos ¢ apds as imputagbes e atualizagdes
pertinentes, apontar montante de débitos a serem homologados;

- A autoridade fiscal devera elaborar relatério conclusivo das verificagdes
efetuadas nos itens anteriores.

Reproduzo in totum o relatorio de diligéncia constante de fl. 391:

__ .
RELATORIO

Em atendimento & Resolucdo epigrafada, seguem os itens:

- No que diz respeito as operacoes de swap, as fontes pagadoras responsaveis
pelos pagamentos dos respectivos rendimentos sdo as seguintes, de acordo com
informacoées extraidas do sistema RFB Dirf/SIEF, para o contribuinte de NI-CNPJ
43.425.057/0001-45, no que respeita ao ano-calendério 2001:

Fonte Nome Cod. Rec. Rend. Trib. (R$) IRRF (R$)
BANKBOSTON BANCO MULTIPLO
60.394.079/0001-04 S.A 5273 305.159,86 36.111,97

61.472.676/0001-72  BANCO SANTANDER BRASIL S/A 5273 182.270,05 36.454,01

- No que diz respeito aos rendimentos de prestagdes de servigos, as fontes
pagadoras responsaveis pelos pagamentos dos respectivos rendimentos sao as
seguintes, de acordo com informacdes extraidas do sistema RFB Dirf/SIEF, para o
contribuinte de NI-CNPJ 43.425.057/0001-45, no que respeita ao ano-calenddrio

2001:

Fonte Nome Cod. Rec. Rend. Trib. (R$) IRRF (R$)

00.614.905/0001-51 F.C. ASSESSORIA DE INVESTIMENTOS 1708 590,53 8,86
DUPONT PERFORMANCE COATINGS

00.910.496/0001-30 S/A 1708 13.811,59 207,22
02.130.344/0001-40 PEUGEOT-CITROEN DO BRASIL S/A 1708 372.555,10 5.588,35
47.193.818/0001-31 LVBA COMUN]CAQ/:\O E PROPAGANDA 8045 1.877,69 28,17
48.539.407/0001-18 BASF S/A 1708 3.762,00 46,43

59.275.792/0001-50 GENERAL MOTORS DO BRASIL LTDA. 1708 42.857,74 642,87

Para este Servico, permanecem insubsistentes as alegagdes da Interessada, pois
que, quanto aos dois itens supra, contrariou o disposto a0 MAJUR 2001, ao qual
esta Fiscalizacio deve estrita obediéncia, e, ainda, quanto ao segundo item, na sua
contabilizaciio, contrariou os ditames do art. 187 da Lei n° 6.404/76.

A contribuinte atendeu as duas intimagdes para se manifestar quanto a tal
relatorio, tendo o Termo de Intimagdo SEORT 89/2016 exatamente o mesmo teor do Termo de

Intimagdo SEORT 202/2011. Em ambos os casos afirmou o quanto segue, acostando
documentos:
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(1) sustenta a nulidade do Parecer SEORT 422/2008, tendo em vista este nao
ter apresentado elementos faticos suficientes para permitir sua defesa, fato este que foi
evidenciado em virtude da necessidade de conversdo do julgamento em diligéncia;

(1) afirma que a diligéncia determinada por este CARF nao foi
adequadamente cumprida, eis que o agente fiscal se limitou a indicar as fontes pagadoras
responsaveis pelos pagamentos que geraram as receitas supostamente omitidas, sem examinar
os documentos trazidos pela empresa aos autos nem intima-la para apresentar novas
informagdes ¢ esclarecimentos.

(ii1) sustenta que erro formal ndo pode resultar em tributacdo, sendo
descabido o comentario do agente fiscal de que as alegacdes da empresa relativas a eventuais
erros contabeis seriam insubsistentes apenas porque a fiscalizagdo deve estrita obediéncia
quanto ao disposto no MAJUR 2001. Aduz que independentemente da forma como tenham
sido contabilizadas as receitas de prestacao de servigos e os rendimentos de swap o importante
¢ que referidas receitas foram incluidas tanto na apuragdo do lucro contébil como do lucro real
e base de calculo da CSLL, tendo sido oferecidas a tributagao.

(iv) alega que antes da prolacdo de qualquer decisao com base em DIRFs de
terceiros, as autoridades fiscais, ao verificarem inconsisténcias nas informagdes prestadas por
fontes pagadoras, deveriam intima-las a verificar o motivo da divergéncia.

(v) reitera a necessidade de exame dos documentos juntados aos presentes
autos, 0s quais comprovariam:

v.1 - quanto as receitas com prestacao de servigos:

33. Com efeito, com relacdo as receitas de prestacdo de servigos, os valores
apontados pela fiscalizacdo no Relatdrio de Diligéncia (doc. 02-A) foram, de fato,
lancados a crédito na conta contdbil 409650 (doc. 02 do Recurso Voluntério e

apresentada novamente neste momento - doc. 06).

33.1. De acordo com o explanado em seu Recurso Voluntario, a Manifestante
contabilizou tais servicos mediante lancamento a crédito em conta de despesa (a conta
contabil 409650), ao invés de realizar o lancamento a crédito em conta de receita,
como seria o mais usual. Contudo, conforme demonstrado, esta forma de
contabilizacdo em nada alterou a apuracao do seu lucro tributavel (pois, como se sabe,
para fins contbeis qualquer lancamento a crédito em conta de resultado produz o
mesmo efeito na apuracdo do lucro, na medida em que o fato de efetuar puramente
um lancamento em conta de receita sem reduzir as contas de despesas ou deixar de
efetuar um lancamento diretamente em conta de receita mas, por outro lado, efetuar
um lancamento reduzindo em montante equivalente as despesas, produz exatamente o
mesmo efeito para fins do lucro contabil e para fins da apuracédo da base de célculo do
IRPJ e da CSLL).




33.2. No mais, o valor da referida conta contébil foi devidamente incluido na
Linha 04, Ficha 05 A, da DIPJ relativa ao ano-calendério de 2001, tendo composto
tanto o resultado contébil como o resultado tributdvel da Manifestante em relacao

aquele periodo.

33.3. Adicionalmente, note-se que, com relacéo aos documentos que suportam
os lancamentos efetuados na conta contabil 409650, a Manifestante ja havia anexado
a0 seu Recurso Voluntario copia das notas fiscais emitidas pela Manifestante em favor
das empresas Peugeot Citroén do Brasil S/A, General Motors do Brasil Ltda., Renner
Dupont Tintas Automotivas Industria S/A. (doc. 03 a 38 do Recurso Voluntario e
apresentados novamente neste momento - doc. 07), as quais suportaram a

escrituracao da conta 409650 do Livro Razéo, cuja copia também foi apresentada.

33.4. A titulo exemplificativo, em relagdo & fonte pagadora “General Motors
do Brasil Ltda.”, verifica-se por meio do Relatério de Diligéncia, que foi informado por
ela em sua DIRF um valor total de R$_42.857,74. Contudo, note-se que na conta
409650 do Livro Razdo (doc. 02 do Recurso Voluntario e apresentada novamente
neste momento - doc. 06) constam lancamentos relativos a servicos prestados a tal

empresa em valores muito superiores, os quais foram todos devidamente oferecidos a

tributacao, conforme destaques abaixo:
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5600317132 £03135 $0|C7.08., 2004 | 40| RS 51,330,090~ RAT. PREYT.SERY LM TUS/TATAVORISESRSTARQUELDALE
0000117260 [ LR SC|67.95.200% 1 5I|RS 73.068, 04~ REF,PREST.GERV.EM TTI/CATAFORIEE/ESTANQUETIARE
vocolidper 203204 8B 09'05.200- 53[RE SARV.ABSTET . TACN . «GM MALT J4/200
©cGoiLaLia 503203 §B117.685.300% 22| RE SERE .48, CATKFOAESE, ESTANDULLDADYL, RELARGAGE-05/0L
06003L7LED 8a33e2 sp u 05.2801158|RY SKRY.TTS , cmwoass..,x;snhw: ZDADR, RELARGAGR=05/01
0800523028 243104 SG|17.05.28¢1]30:RS SHRV . GRARNC, QUM 15704 X LL70%
p3Lasrivor $03357 L §D|CO.06.2061152 RS O SRV, ASSIST. THCN. -GN MOGL- 05,2001
0500337132 592164 t 5p]3%.06.2064 (50 RS % A fsmav.TT EITANG ., RELAZS, -HES 0G/3a0L
QTCe3LiLen 804284 ¢ SO LS. 06.200)541R5 R SERV. T s JRELARS . «MES 0672603
OoLa313ACS 804185 ¥ SD|19.06.2002150 RS # SRRV.CZRENT, £/05 N A5/0G-0OM CRAVATAI
oopesiinaz U5 t S5|C4.07.208L 50 RS i ! SERV.ASSIST. TEC: 3
0969333003 £O4THS £ $2(14,07.2001[50 RS " - SERV.GERENCIAMENTO QUIM.PER, 26/06 A 15{0}
03¢€31713% - 5IATOT P 50(26.67.2001[50|RS PREYT, EERY, TTH, SRTAP ., ESTAKD. , RELARG, -6 /2002
020a3%.7180 894707 f $7[36.67.%001 50 n¥ 18.267, 60~ PREST . ABRV. T, SATAR , , RATANG ., RELARG, + 0T/2005
[ZLIERSPEE 80473 3 $2]36.07,2001]40 RS 7,834,850 AREET . SRRV, TTS CATAF ., RETAND ., REMARG, ~07 /208
00003174160 894723 S5|36.C2. 200 40 (13 8.567%,80 [ 5)03 PREST (SERV.PTS, CRTAP, . ESPARD ., REDAKG . -09/ 3042
0426317132 844135 I5p|37.07.2061 |50 R8 za.nn‘saf.g‘, CREST.EGRY. ':rs.\.n".u' LZETANQ.RELARG. - 47/0%
aPEINILEG 834735 18p|17.ev.2001]50 RS 25,203,594 FREST . SERV.PTS, GATAF ., ESCAND AEIARG. =0T /B2
0992313002 B30T SD|07.¢6.2001]50 (RS .,cl:z 43-' .ﬂu\ SERV.ASSTST. PRON-PLANTR OF MOQI- 87/2091
0000ILTLS2 82556 SD|37.66,200L|50 (RS . Caxv.TUL, Cakat. ,Botang, Relaxrg.v02/idoz
TEHRILTLED 805587 SR|A7.08, 200850 (1S Joxy. 778, Cakalt. (RALANY. RELAXG.-0E/2002
00G0313003 495583 SL)27.68.209L[50{R SZRV,GEASSC. QUIM.PER.16/37(91 A 25/09/01
6000313302 't iaa%0s2 50 cs €$.2001[50 (R JERV.ASIIAT. TEGK. -GN NOGY LAS QRUTEA-C6/200%
8E00A31TLI2 H9E281 {sm $.2001 [50[RS PREST.SERY . TTA, CATAF o, BETANC,  RELARG- SRT/ 0%
0009317160 ROEZAL @ ;avnh ;onz 50 R3 answ.iixv,wﬁ,:any.,zz?'u.::c.‘nz:,mn-sewu:
0093123402 636280 SDf18.8%.2002 S50[RS PRV, GERENC. QUIM. PER A6/ 08 B 1S/29
D0G0ILIB0R 83665 5D|8%.50,20035 | 56( RS SEAV.ASETET. TECH. PLANTA &% KOGI - SET/2091
0nL0313383 BLTHYS spla5.50,2802 5008 SERY.OERERC.QUVAN-PER . 16/D% X 15/10
006031 TLIZ §o7082 $p{16.10.2802 50 RS ey SRRV.EK TT5, CATAF.,ESTANC. ALLARGAQE-10/3081
QUD03LTLIEA 807002 SD{16.10.2601}58 RS s ks SERV.EM T3R5, CATAF., ESTAND. , RELARGAGE-10/2003
4000313903 B34S $L{31/10.2582|50|RS . B to.500, 404 STRV.ANAL.QUIN. PROC, PREY TRAT. {PINTURA- 1L /2001
0800313602 WO520 4D{GT.131.2201)|50]RS R s SHRV,ASSIRT. TRUW. PLANTA GU MOGI -« 10/3002
®C00311C33 BOT743 splys.10.2¢0150 RS 12,359, %4 -4 SRRV, GRRERC.QUIM_PER.LE/10 & 1§/23 . |
aczivuletdi 43 1A% dse . 24v[TD} Para-<se. oLl Moed wontente 1p| ca Texes o item
cooerla A (e drrez 52i19.3L.,2002 40| RS 11,442,770~ 185 8/EBRV.TTS, CATAF, ESTANG, RRLARG .- L1/01
000D31T160 BOTIAZ 8D{19.31.3001 |50 RS ~ T§8 3/SERV.TTS, CATAF, BEPANG, RELARG . ~11/01
Q000317132 803744 50f12.3%.7902[40|RS IS8 3/5YRV.TIS, CATAL, BESTANY, RELARS
£004317160 B3 T44 Bpfxs.11.300%j40| RS IS9 S/STHV. TP, CATAF, ESFANC, RELAR:
C048317132 803745 cpli2.z1.2001150 ks . SERV.TUS, CRTAF, , ESTANG ., BELARARAE
009C31T71ED LESREE ED 19.1.2003|50 RE BRAV. . WTH, &.TA?,.E&‘ERNQ,.RRLAkGAOE-flfﬂl
C04D31296T £poI06 sujoT.12.2001 )50 | K$ SREY, ASETSE, TECH, <G8 MOGI~MER 1172001
00403117132 §0832% S5|10.12.2001180 RS REP.HODAS EXTRRS-PER,2Z1/CE/21 A 20/09/91
0040317160 CLER2Y SD{L0.13,2001}50| RS R2F HOEAS EXTRAS-PER.21/C6/91 A 20102001
00003171332 £0823L ED(50.32.4002 50| RS R%P. 176 HORAS EXTRAS-BER,2L708 A 20/10
cA0031%¥1ED 206231 46|46.22, 2005150 (RS REF .78 HORAS EXTRAS-PER. 21/09 A 20710
0000237132 896333 Spiia.1%,2401|60(RT RRF, Ly3% HORAS RXTRAS-DPER.21/10 A 20/i1
TOI0ALFAED xQBALY SOI10.42.3002 80| RY REP. 133 HORAS EXTRAS- ?zm.:zno No0SIT
0000313003 a0R4E5T = '3.5.:.2.200’.»5!1 7 BERY.GERERC.QUIM, ~PER. 16 /2172 35722
0900327132 EEITEED T|15.3.2.2001[80 RS SERY.EM TTS,CATAF, RETANG, RELARG.-11/2001
co00317180 RORESY n|L5.32.9001 |50 (RS . SERYLEX TTH, CATAF., ESTANG.E RELARGATE-12/2001
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33.5. Ja com relacdo a fonte pagadora “Dupont Performance Coatings S/A
(cujo CNPJ pertencia a Renner Dupont Tintas Automotivas Industria $/A.)”, foi
informado em DIRF um montante de RS 13.811,59. Veja-se que na conta 409650 do
Livro Razdo também foram devidamente efetuados lancamentos relativos a servicos

prestados a tal empresa, conforme destaques abaixo:

|1 [or_oee Div|tB] Baravdoe. |ci| Moed| Mastange  [3p| Gal Texto do dten
1500809 $8]24.03.2001 [50|Rs 7.300, 00— FREF, LRV DY GERENC, QUIM. ~MEy 12/00
AGDRII $0{30.01.3003 |50[RE g REP.ARAY.CHRENC, QOLM . PER. 2§/22 A L5702
CoALE 52{20.01.2001 [50[RS KEF,GERYV . ASSTFI.THCH-LT/0C-CW HOGE DAY CRUZAS
961530 52{20.00.2604 30|85 SERY.ASDIS. TACK. -GH MODI-MES 0L1/2001
201538 52{2R.2%.2063 |B0{RS $ERY.GERREC,PER. 14701 A 15/04- ON
I TERET T 802095 S5|ip.p3 2002|5002 JERV.AYSXL.THCN. <OM MOGT DXS CROIES.0Z/300L
rpavILIaes 202036 4%[16.03.20C1 | BSFRE ERV.GER . QUIN. - PR, 1602 A %a:n ~03/2001
GOBIILIA0L f802457 “ SU|04.06.200) | LQO[RF < L.062, 40 SEBRV.ABSIST,TECH, -OM MOLI-MES G3/2CCL
£¢00I13003 822733 ST17.05.200) | $G(RS SRRV .GER QULH. PER. LE/0T A A5/64-NF 030 w [TRAUNIAZ
ce0uIT?NIT feuzozy 4P| 30.04.2001 ;50 RS Preat.larv, Feuygdot (PTH/CATAH/LETANQURLOAL /0
SLORILTIA0 [303027 ST{30.04.20911 5D (RS PrREE, Gorv. 2eughot STV CATAT/EECAGERIOADE :u/n:
CrORILTLIS fae302s 8D{30.04.2391| 50| RS Prast.Sezv.Penyeol TTS/‘JXA‘AFJKS"RNQLE.DADE 23/01
DLREILTIED Fgalaas . ED]30.64A 2001 60{RE Prest.Seryv.2eugeat TTS/CATAY/ESTANGORET 2L/03
oLeg3LTLIZ N EHILID YP]F0.04. 2001 [ SD[RE Predn.Sarv.Peugeolt TTS/ORTAF/BSTAN ni/oa
PCEOIRTLEO {s030ad SD{20.04.2001{50 (RS Froat.Sexv., Bangoot, TT9/CATAT/ESTAN 03701
orasILTIIZ " £03631 SB{37.04.2001 |80 RS Prasz.Serv.Peugeot TXS/CATAV/BSTANGUEIDADE LifDL
onnannrn 203033 $D{30.04.2003 150 RS Proat.5erw. Peugoart TTE/CATAY/RSTANGUEIDADE 04/C1
Qte931739% 8031131 |spiz9.0e.2001 (40| RS iPreat.fery.etdoat T29/CATAR/RSTANGYEIOADE 0L/UY
0CEIIITICN 683132 S| 33.04.200% 40| RS Preab,.Serv.Pougeot TOS/CATAT/RETANGUEIDADE 01/01
000317132 303132 SC|33.04.2004140 (RS Treat.$erv. brigaot TTS/CATAF/L
0680317150 203132 sp[39,56.200% [0 |KS PropE.deTv.Bangact ~r~:9/cmhwzs"wqua:nt\u1—:
QUEEILTLIZ 503233 ST 30,08, A00L] 44 [RS Presk. ooy, Polgeat TYS/CATAE/RS UEIPNDE 3703
000317160 803133 8r[30.04.2001]40 (RS presg.derv. Feegeot TTS/C.\‘K‘L*‘/E&"’*ANQU& DARE 03/01
BL0G2TLAL 203134 SP}30.04.2001 48RS Prest,ferv, Porgect TIS/CATAT/ISTANOBEZIDADE C4/01
9eBE3RTLEQ 803134 50430.04.2008 |401Rs Prost.farv. Detgaot TTS/CATAZ/ISTANDURIDADE 04/01
000327132 £03136 SL07.55.3001[50 | Rg RAF . PREST SERY EM PIS/CATAFORISEZES TANGUEIDADE
0600337160 803136 SL]07.05.200% |50 [RY REY . PARIT BERV, @ TES/CATAFORISE/ESTANGUEYEADE
02Un3i330% 203246 Spj0g.d8.200% |40 (RS UV, ASSTST,TRON. -6 MOGI + 0472091
05660317132 841323 50417.05.2801)88}R% YERY ., TTY, CAMAFORESE, RSTANQUEIDADE, »ii:‘uk:l"ack 05/6%
6504317160 203382 SL{27.05.2003|50(R% SERV.TTS, CATATORESY, ESTANCUAIDANE, RELARGAGE 05/ 02
506031300 501384 SE13%.405.2801531RS kel RIRV.GRRLENC. QTN - 15704 A 16/0F .
802307 $o{na,05.2901 |50 | %5 SERV,ASSIST. TECN.-GM MOGL-05/208Y
£04154% ap|33.06.20¢1L |50 |2s — R “ﬂ. P‘} SHRV.TT:?,CLTI\P.,:STASG‘.ﬁELI-EC,-HE:J Géf2pex
52 80415 81| 12.06.23¢1|ED]| RS 18,267, uu= 4 SEUV.TTS, CATAY,  BSTARD. , RRLARS, - HESD §6/2002 H
socg3a30ces 204155 0|10 06,2901 50 |RS y . |SERV.GEREMC.QUIM.PRA.26/08 A 13/0G-0M GRAVATAL {
2006533842 404896 sz(04.07.3901) 50728 SERV.ASSIST.TECN. ~ON MCAT-50 #ES G66/300% H
90e0313093 §9a70s S0[36.67.2001 {59 RE " o SERY,GERINCIAMENTC QUIM.PBK.:6/D6 A L5/07 i
0020317132 04707 S0[16.67.2991150 (RS 71830, COm FREST . SERY . TTS, CATAT,, ESTARG, , RELARG, =0 T/R0CY
80963ITLGE 204707 $0|3£.07.700%] 50 ak 18.367,00 PREST BERY, TH5, SAPAF ., ESTARQ. , RELARS, ~D7/200¢
909903373337 804723 $9(16.07.2001 {40 {as 7.820,00 PREST , BERY.EYS (CALAT . ESTARG., RELARS. -0V /2002
BOBEILILEE 804723 $2[16.0%.2001|40|RF 18,267, 00 |~ '9(9 RREST.SRAV. IS, CATAF ., ESTARQ. , DELARE , - D7 /2902
00803171 204735 §D[17.07.2001 |50 {RE 18,803,507 BREST.SERV.TTS, CATAT,  ESTAND. RELAKG, «D V401
2Q903ILI%6¢6 804736 SD[17.07.2001]50(RS ki PREST, SERYV , FTS , SATAF ., ESTANY . RELARG . - 47482
0goEIlIv02 e53I07 SDiAV.00.2001 |50 (RS 1,068, 474 O GERV.ASGIET  THLH - PLANTA QN MGYT~ 3772001
2890337132 BO5%67 5D[27.08.2001 5D{R5 - 'ﬂ Saxv.TTS,Catel. Escang,  Reloxg.-0R/2a0%
3203317160 395587 SD]17.08,200%|5C|RS 25 316, Je.. Bexv.TTS.Catel. BoLnNg. ,Relaty -F8/300%
9005312003 Ju58d? 50[17.08.200%(50]RF SERV.GERKNS, DUIMLHER.ZE/07/0L A L5/93/0%
2002313002 T {OU60AZT 5D[06.09.2001(S0]RT SRRV, AS4IST,TRCN.-0N X0G: DAS CRUEES-88/200%
2900317213 A66281 §D[16.0%.2001|50]R% f?\ PREST.SERY. 178, CATAL ., ESTANG ., RELARA-SHT/ 41
4800312368 4u6zal s0/18.99.200550]2s 25.836, 30~ PREST.SERV.TDY,; CATAP. (BSTANG. , RELARGASETI0)
9309ILIG0D BUfzA3 80| 18.0%. 2001 (50]RY SERV,CHRBNC, QUIM, PER, 16708 A 25/2%
0606312002 £B6858 50{85.20.2003 [§0RS 1 osz,u SERV,AGSI18T, TECR.PLANTA GN MOGI - SET/200%
REELEEETIES 267073 $D]16.50,2605 fae[Rs . SERV,OSREWC, QUIM-PER.16/08 & 15710
4200327132 §07082 5016.20.2603 [50}RS 331.402, 7n-3}ﬁ9\ SERV.EK I'TS, OATAF., BSTANQ.,RELARGACE~10/2001
0300319160 gg:ngg 5C{16.10.20C1[50[RS 26.8%6,30- =" | SERV.IK ms‘cnm.,asnnm.ns&»nucs—m;;w:
02a33iaee3 4 £0{31.10.2001 [SD[RS . SERV.ATAL . QELIH, PROC, PRE-ZRAT . / PANTORA-30 /2001
0880313602 807520 SD[27.32.2081]50ERS SERY.ASSTST.TRON.PLANTA M MOGZ - 10/2001
0¢a93136¢3 L6742 H Sei13.1x.2081]505R5 . SERY.GERENC.OUIM.PER.16/20 A (5/11
atzivuieddi < A~ _doc . | 2iv[Te] Dana-doe.|Cu] Moed Montaate pl om Texto ga Loem
00s0a1TA3 it o drnaz i SBj13.12.200L1|50[RS 13,492, 70~ 153 S.’snm -rw; :.*n.s ESTANG, RELARG, ~12 702
G0LRILTIEL 2e7742 i AD{15.11.200%|S0 RS « 26.9%¢C, 20~ 3 P, EYTANG, RRLARG . ~11/01
90 EIALTL32 867744 ¢ 99149.1%. 2004 [40RS 31,493,700 mn LHTANG, RELARG . «11701
GOeDITTIEG Q7 1A i 80|13.12.2001 |400RF 6.936, 30 | TS, QABAF  TETANQ, RELARG . -21 /01
ag0p3I1TLA2 862145 1 95{39.11.200% [50(RT © 7,930, 00- 3 [sERT. TTS, CATAF ., ESTANG. . RELARQAOE~11701
QBEBIXTIES - aev4s £ jsoli9.12.200% |50fRS ” s 04 [szrviars) catarilee TIMD. , RELARGACE=211/01
@00H31300% 828706 i 92{07.12,2001 |50 ]RY SERV.ASSLST, PECN, -GK MOGI-MBS 1372090
6008217132 acs139 { apj10.12.20015C[ R} - s ', ;ﬁﬁ RET . J0RA5 SATHAG-PCA.20706/01 & 20/09/01
040327260 460229 52]1¢,12,2001 |30 RS 3359, 90 VP (REE HORAS RATRAS-PER.2L/06701 A 20/93701
:g::if’l:ﬁl} see2)n ap 10.1E<’ABI}1 0)rg ?29;3“"‘ 3;‘1{,&33!.576 HORAS EXIKJ’\S-P%E.ZZIES A L‘D_.‘l_v
iTleo REB23Y 1 SD{10.12.2001 |S0|RS 2.347, 382 AEF, 373 RORAS ZXTRAS-PIH.2L/0% A Z0/1D
00603572232 e38233 1 33{30.22.3601(00[RY MES SR V1Y Gf,f,ll REF. %36 RRRAS RATRAD FEN.21/10 A 20fL1
A0ERILTLEC 898233 i 40]10.12.12001 [$0[Rs L ERD Thep©r @EY, L3E RORAY SXTRAS-FER.21710 8 anfiX
0000313008 eceast { 52{19.L2.2001|50(R§ 32,387, 74 SERV ,GLRERE GOEK, ~PER . 26/1173 13/12
0900337132 acaasy, | $0118.X2.2001|50|RF 18R 00 QA¥ | SERV.EN 775 CATAR, FATABD, RELARC . 12/2601
4000317180 AGA4SY i SD{19.1%.2002{50}a% w267, 00 f SERY.¥K TT3, CATA¥.,EITANG.F RELARGAGE-1R/Z0U5

33.6. Os lancamentos em questao (que se encontram suportados pelas notas
fiscais de n° 000024, 000028, 000028, 000029, 000040, 000043, 000047, 000050,
000053, 000057, 000062) totalizam um valor de RS 12.749,16, ou seja, quase o valor
total informado pela fonte pagadora em sua DIRF.

33.7. Assim, resta claro que ndo houve qualquer omissdo de receita por parte
da Manifestante, sendo que, muito embora nao tenha sido utilizado o método contabil
mais acertado, este simples equivoco na escrituracdo contabil ndo trouxe qualguer

impacto no resuitado e na tributacdo, nao trazendo prejuizo ao Fisco.

v.2 - quanto aos rendimentos em operacdes de swap:



34. Ja com relacdo aos rendimentos de operacdo de swap, a Manifestante reitera
que, conforme demonstrado em seu Recurso Voluntdrio, tais rendimentos foram
incluidos na Linha 20 da Ficha 06A (“variacdes cambiais ativas"), juntamente com as
variacbes cambiais ativas, ao invés de serem incluidos na Linha 21 da Ficha 06A
("ganhos auferidos em mercado de renda variavel, exceto day-trade”), como também

ja longamente exposto no Recurso Voluntdrio apresentado.

34.1. Nao obstante, é evidente que a Manifestante nao pode ser penalizada
por este simples erro de preenchimento, tendo em vista que os valores relativos as
operacdes de swap foram devidamente incluidos em sua DIPJ e submetidos a
tributacdo independentemente da linha de preenchimento, de forma que ndo houve
qualguer prejuizo para o Fisco.

Importante ressaltar, ademais, que ha dois processos apensos ao presente:

- 0 processo n. 13899-901.031/2006-68 ¢ referente a cobranca dos valores
constantes da DCOMP 16601.45320.080903.1.3.031302, discutida nos presentes autos (crédito
total de R$347.299,00 compensado com débitos de estimativa de CSLL de novembro e
dezembro de 2002, nos valores de R$106.809,00 ¢ R$240.490,00).

- o processo n. 10882-720.013/2008-30 ¢ referente a cobranca do valor
constante da DCOMP 10336.63343.130906.1.7.030971, discutida nos presentes autos (crédito
de R$65.687,00 compensado com débito de Cofins de outubro de 2003 no valor de R$
78.463,12).

A soma dos valores acima mencionados corresponde ao total originalmente
discutido nos presentes autos de R$412.986,00.

Nos autos do primeiro processo acima mencionado (n. 13899-901.031/2006-
68) consta petigdo apresentada em 5/09/2014 informando desisténcia e anexando um
comprovante eletronico de pagamento efetivado em 25/08/2014 do valor de principal de R$
240.490,00 "nos termos do art. 8°, §5° da Portaria Conjunta PGFN/RFB n° 13, de 30 de julho
de 2014". Nao consta daqueles autos procuragdo para o patrono que assina tal pega, o qual ¢é
pessoa diversa e integra escritorio diferente do que patrocina o processo objeto dos presentes
autos.

Em 21 de setembro de 2017 esta Turma resolveu converter o julgamento em
diligéncia a fim de completar a diligéncia anterior, atendida apenas em parte (i.e., na parte
relativa aos rendimentos de operagdes de swap, silenciando a diligéncia sobre os rendimentos
de prestagdo de servicos), bem como para realizar algumas verificacdes adicionais,
considerando as informagdes e documentos trazidos aos autos pelo sujeito passivo € em
homenagem ao principio da verdade material. A Resolugdo 1401-000.485 solicitou
expressamente a elaboragdo de parecer conclusivo, seguida de intimacdo do sujeito passivo
para se manifestar sobre o resultado da diligéncia, com o posterior retorno dos autos a este
CAREF para que prossiga o julgamento.

Em 30 de outubro de 2017 a DRF de Osasco proferiu o despacho de fls. 533-
534, nos seguintes termos (grifos nossos):

O presente processo tem origem em duas declaragoes de
compensagdo  eletronicas ~ (Dcomp's)  sob  os  n°s
16601.45320.080903.1.3.03-1302 ¢ 10336.63343.130906.1.7.03-
0971
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A Dcomp 16601.45320.080903.1.3.03-1302 tem como crédito
saldo negativo de CSLL - Ac 2001, de valor R$ 412.986,00, e
dois débitos: CSLL nov/02 (R$ 106.809,00) e CSLL dez/02
(240.490,00).

Os débitos dessa Dcomp foram migrados para o processo de
cobranca 13899.901.031/2006-68, onde ficariam sobrestado até
a decisdo final.

A Dcomp 10336.63343.130906.1.7.03-0971 tem como crédito a
"sobra" de crédito da Dcomp anterior. Dos R$ 412.986,00
daquela, esta utiliza o montante de R$ 65.687,00. E tem como
debito a COFINS de out/03 no valor de R$ 78.463,12, os quais
sdo administrados no processo de cobranca
10882.720.013/2008-30, tambem em sobrestamento.

O crédito foi parcialmente reconhecido pela DRJ, em acorddo de
09/10/2008: do total pleiteado, a delegacia de julgamento
deferiu R$ 124.920,11.

Em 04/12/2008, a empresa apresentou Recurso Voluntdario ao
CARF, recorrendo da parte indeferida pela DRJ, pedindo o
deferimento integral do crédito.

Mas em que pese o protocolo do recurso voluntario, a empresa
apresentou, em 26/08/2014, desisténcia da agdo recursal,
realizando o pagamento integral dos débitos controlados no
processo de cobranga 13899.901.031/2006-68, processo que
controlava os debitos da primeira Dcomp, Dcomp
16601.45320.080903.1.3.03-1302.

O pedido de desisténcia e o darf pago (pagamento confirmado
nos sistemas da RFB) foram juntados nas fls. 19/20 do
processo de cobranca 13899.901.031/2006-68, operando-se,
assim, a extin¢cdo do direito creditorio na quantia de R$
347.299,00 (valor esse utilizado como crédito no confronto com
os débitos objeto da desisténcia).

Assim sendo, restaria ao Conselho de Contribuintes apenas o
julgamento da parte creditoria ndo abarcada pela desisténcia,
qual seja, o crédito de RS 65.687,00 da segunda Dcomp. Mas,
como jd houve o reconhecimento pela DRJ de valor superior a
esse, vejo o pleito como "perda de objeto", ndo havendo mais a
necessidade de prosseguimento.

Por todo o exposto, o SEORT/DRF/OSASCO propoe a revisdo
da diligéncia, mas ressaltando a disponibilidade da unidade no
cumprimento das determinagdes do d. Conselho, se este entender
de forma diversa.

O processo retornou para esta relatora em 29 de novembro de 2017.



Voto

compensagoes

Conselheira Livia De Carli Germano - Relatora

O recurso voluntario ¢ tempestivo.

Em resumo, restava em discussdo nos presentes autos a ndo homologacdo das

objeto das DCOMPs 16601.45320.080903.1.3.03-1302

10336.63343.130906.1.7.03-0971, em virtude de:

€

a) retificacao da base de calculo da CSLL tendo em vista a apuragdo, pela autoridade

fiscal, de:

(1) ndo tributacdo de rendimentos com prestagdo de servigos no valor de R$430.371,30;

(i) ndo tributacdo de rendimentos com operagdes de swap no valor de R$487.429,91;

(iii) glosa de despesas com brindes no valor de R$708.474,19

b) ndo comprovagdo do pagamento das estimativas de janeiro e junho de 2001 no valor
total de R$141.701,47, quitadas com saldo negativo de 1999 e 2000.

seguintes termos

Conforme relatado, o julgamento foi convertido em diligéncia por duas
vezes, tendo em vista que a primeira diligéncia foi atendida apenas parcialmente. Além disso, a
segunda diligéncia solicitou que algumas verificagdes adicionais fossem efetuadas, nos

(grifamos):

Em sintese, orienta-se que a diligéncia verifique os documentos
acostados aos presentes autos e, se for o caso, intime o sujeito
passivo para apresentar esclarecimentos e documentos, para
entdo:

(i) quanto aos rendimentos de prestagdo de servigos: conclua
(isto é, responda SIM ou NAO e PORQUE) se estes foram
oferecidos a tributa¢do, manifestando-se sobre a alegagdo do
contribuinte de que embora tais rendimentos tenham sido
contabilizados a crédito em conta de despesa (conta 409650), em
vez de proceder a um debito em conta de receita, isso ndo
alterou seu lucro tributavel.

(ii) quanto aos rendimentos de operacgoes de swap: conclua (isto
é, responda SIM ou NAO e PORQUE) se estes foram oferecidos
a tributagdo, manifestando-se sobre a alegacdo do contribuinte
de que tais rendimentos foram incluidos na linha 20 da Ficha 64
("variagoes cambiais ativas") em vez de serem incluidos na
Linha 21 da Ficha 64 ("ganhos auferidos em mercado de renda
variavel, exceto day-trade").

(iii) quanto ao pagamento do valor de R3240.490,00 noticiado
nos autos do processo 13899-901.031/2006-68, apenso a este,
informe se tal pagamento efetivamente ocorreu e intime o
contribuinte para: (a) prestar esclarecimentos sobre o fato e, se
for o caso, (b) formalizar a desisténcia (total ou parcial) nos
autos do presente processo, ja que o processo 13899-
901.031/2006-68 trata apenas de cobrang¢a e ndo discute o
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crédito tributario, sendo inocuo o pedido de desisténcia ali
apresentado.

No despacho de fls. 533-534, a DRF em Osasco propds a revisdo da
diligéncia ao constatar que, apos a desisténcia e pagamento de DARF juntados nas fls. 19/20
do processo de cobranca 13899.901.031/2006-68, houve a extingdo do direito creditorio na
quantia de R$ 347.299,00, de forma que resta a este CARF apenas o julgamento da parte
creditoria ndo abarcada pela desisténcia, qual seja, o crédito de R$ 65.687,00 da segunda
Dcomp. Quanto a este, a DRF em Osasco observou, ademais, que como ja houve o
reconhecimento pela DRJ de valor superior, o pleito teria perdido o objeto.

De fato, as DCOMPs objeto do presente processo indicaram como crédito
saldo negativo de CSLL no valor total de R$ 412.986,00, sendo que, apés a manifestagdo de
inconformidade, a DRJ em Campinas propos a recomposicao da base de calculo da CSLL da
contribuinte de modo que a base negativa de CSLL de RS - 412.986,36 apontada na ficha 17 da
DIPJ 2002 passasse ao valor negativo de R$ - 124.920,10 (fl. 289).

Assim, considerando a desisténcia e o pagamento de DARF referente a
DCOMP 16601.45320.080903.1.3.03-1302 (processo de cobranca 13899.901.031/2006-68),
restou apenas a analise do crédito pleiteado na DCOMP 10336.63343.130906.1.7.03-0971, no
valor de R$ 65.687,00. Como o valor do crédito indicado nessa DCOMP ¢ inferior ao saldo
negativo ja reconhecido pela DRJ (R$ - 124.920,10), ndo ha mais interesse recursal, por
auséncia de necessidade/utilidade do provimento entdo solicitado.

Em resumo, restou prejudicado o recurso voluntario apresentado, por perda
superveniente de objeto, ou seja, pela perda de interesse recursal.

Ressalto que embora o contribuinte ndo tenha sido intimado para se
manifestar sobre o resultado da segunda diligéncia, conforme expressamente determinado pela
Resolugdo 1401-000.485, esta medida nao lhe gerou prejuizo, ante o resultado do julgamento
acima proposto. Neste sentido, em homenagem a celeridade processual, proponho a superagao
desta medida processual e, tendo em vista a desisténcia e o pagamento efetuado, a unidade de
origem devera reconhecer a homologacao integral das DCOMPs 16601.45320.080903.1.3.03-
1302 e 10336.63343.130906.1.7.03-0971.

Dispositivo

Ante o exposto, oriento meu voto para ndo conhecer do recurso voluntario
por perda superveniente de interesse recursal, devendo a unidade de origem reconhecer a
homologag¢do integral das DCOMPs nos termos da diligéncia ja efetuada e que resultou no
despacho de fls. 533-534.

(assinado digitalmente)

Livia De Carli Germano
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